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INTRODUÇÃO
A escola nas sociedades democráticas capita-
listas do mundo ocidental vivem no seu interior a
contradição profunda enerente a estas sociedades
que pretendem criar um sistema de igualdade políti-
ca (democracia), dentro de um sistema de desigual-
dade econômica (capitalismo) e consequente desi-
gualdade cultural, social e política. "O sonho dos
inventores da democracia era confiar à escola a ta-
refa de formar cidadãos conscientes, livres e de
espírito democrático. No entanto, o que a escola
tem realizado mesmo nestas sociedades democráticas
tem sido formar indivíduos passivos, conformistas e
politicamente alienados. Ao lado desta contradição,
a escola pública nas sociedades democráticas en-
frenta outra não menos paradoxal. Desde Platão, os
filósofos e educadores têm entendido que se as es-
colas do Estado, por um lado, supostamente devem
servir ao Estado, por outro têm plena consciência
que tal ação será impossível se os educadores leva-
rem a sério sua obrigação de atender às necessida-
des culturais de cada criança.
Se a escola responde às demandas da economia
por trabalhadores dóceis, obedientes e mal pagos,
possivelmente ela não poderá atuar para desenvolver
o poder criativo e libertador das crianças da clas-
se baixa que irão preencher aquelas posições nas
empresas capitalistas (Bowles e Gintis, 1976).
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Diante de tal dilema, quando se considera o papel
da escola co~o instituição da sociedade preocupada
com ~ evoluçao da cultura, verifica-se que o educa-
?or e colocado diante de uma contradição: atender
as demandas do Estado capitalista ou às necessida-
des da criança.
Este _paradoxo é particularmente crítico nas
escolas publicas de um estado democrático. Este, ao
mesmo tempo que procura obter legitimidade e esta-
bil~dade para a ordem estabelecida, atribui aos ci-
da~aos o direit~ de alterar qualquer ordem social
eX1stente. Tambem aqui a escola é chamada a exercer
um papel paradoxal. Por um lado, ela tenta ajustar
os alunos ao sistema, mesmo que este seja democrá-
tico, e.por outro, deve ajudar as crianças a ajus-
:ar o.s:s:ema ~ elas. Se uma sociedade é plenamente
19ua11tar1a e Justa, tal paradoxo poderá ser supe-
rado! mas quando tal ideal não se realiza, a escola
se ve.torçada a decidir entre a ordem estabelecida
e os 1~teresses de cada um de seus membros.
Ha mais de cinquenta anos, quando o capitalis-
mo enfrentava sua maior crise histórica, o filósofo
e educador George S•.Counts (1932), consciente do
papel paradoxal da escola nas sociedades democráti-
cas capitalistas, lançou aos educadores do seu tem-
p~ o desafio de considerar se as escolas poderão ou
nao construir uma_nova ordem social. Counts preten-
deu colocar em pratica o princípio de Marx expresso
:m suas Teses sobre Feuerbach: "Os filósofos apenas
~nterpre~aram_o mundo de diversas maneiras; o que
lI~porta e muda-lo" (Marx, 1976, p , 220)..Ao se ins-
p1rar neste princípio, Counts colocou em questão o
pro~lema da natureza do Estado, o problema das re-
laçoes ent:e democracia e capitalismo. No período
da Depr:s~ao de 29, as consequências perversas e
contrad1to:ias do capitalismo lhe pareceram eviden-
tes: a~undancia e escassez, fome de muitos e supe-
rabundancia de alimento para uns poucos, inseguran-
ça e controle do mundo físico, individualismo e ex-
ploração predatória dos recursos naturais do país e
do mundo (Counts, 1932).
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No entanto, os educadores não se sensibiliza-
r m perante a tese de Counts. Esta, com~ obs:rva
Wood (1984), em razão da frágil repercussao na epo-
a, não passou de "uma nota de rodapé na história
da educação" (p. 220). ~ verdade que o capitalismo
conseguiu superar a crise assistida por _Co~nts e
outras posteriores. Talvez estas circunstanc1as te-
nham levado os educadores a desacreditarem em parte
as críticas de Counts ao capitalismo e às contrad~-
ções entre capitalismo e democracia, e em funçao
disto; assumiram a tarefa de ajustar os indivíduos
à realidade existentes em vez de desafiar tal rea-
lidade. Tal postura levou-os a se preocuparem com
os métodos e materiais de ensino relegando para se-
gundo plano as questões substantivas relativas ao
verdadeiro papel da escola numa sociedade capita-
lista.No período de crise em que vivem as sociedades
capitalistas democráticas, é provável que se voltem
para seus intelectuais e educadores_para as orien-
tarem em seu processo de reconstruçao. Mesmo basi-
camente servindo como suportes do status quo, as
escolas e os educadores, através de um processo de
auto-definição de seu novo papel, poderiam se
orientar para uma atuação, ao lado de outras forças
e instituições progressistas da sociedade, no sen-
tido da mudança e transformação social. ~ evidente
que para a "ordem estabelecida", a revolução é que-
bra da "lei e da ordem". Mas, à escola e ao educa-
dor cabe levantar a questão sobre quem criou tal
lei e quem estabeleceu tal ordem a fim d: desreifi-
cá-ias e buscar legitimação para a criaçao de nova
ordem e nova lei que sejam mais justas para todos
os membros da sociedade.
Inspirado em Counts, propomos neste trabalho
que há possibilidade de a escola e especialmente os
educadores assumirem papel social radical dentro de
uma sociedade formalmente democrática. Ao assumirem
um ideal democrático autêntico e ao admitirem o di-
reito de todos os indivíduos ao auto-governo, os
educadores, por coerência, seriam forçados a se
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aliarem às crianças e educá-las para a libertação,
contra os interesses do Estado e contra a corrente
do status quo atual. Por isso, este trabalho tenta-
rá, nesta primeira parte, apresentar uma critica do
papel da "escola para a ordem estabelecida", ou se-
ja, da escola como instrumento de reprodução so-
cial, cultural e econômica, focalizando as teorias
relativas ao curriculo oculto da escola, o conceito
contemporâneo de democracia, o papel da educação
civica para a ordem estabelecida e o papel tradi-
cional da administração escolar. Numa segunda par-
te, a ser posteriormente publicada, será analisado
o novo papel da escola para uma nova ordem social,
ou seja, a escola como agente de transformação so-
cial, buscando-se os fundamentos para este novo pa-
pel da escola e dos educadores na teoria da demo-
cracia participativa, e esboçando-se as diretrizes
de uma pedagogia para a participação democrática e
de uma administração escolar participativa e com-
partilhada. Esta segunda parte representará uma
proposta, entre tantas outras possiveis.
A compreensão mais profunda do significado e
do papel do curriculo, da organização e das metodo-
logias utilizadas nas escolas resultou do desenvol-
vimento recente de uma nova sociologia da educação
cujas contribuições desvelaram o verdadeiro papel
execido pelas escolas nas sociedades capitalistas.
Um extenso número de estudos teóricos e empiricos
publicados recentemente revelam o papel social
exercido pelas escolas através das mensagens impli~
citas do curriculo oculto. A história e a contri-
buição de tais estudos já foram extensamente discu-
tidas (Apple, 1983; Giroux e Purpel, 1983; Giroux,
1983; Karabel e Halsey, 1977; Young e Whitty,
1977). Importa aqui apenas destacar o que estas
pesquisas revelam e o que ocultam acerca do papel
social exercido pela escola na ordem social vigen-
te. Neste sentido, discutiremos, a seguir, (1) al-
guns importantes estudos sobre a teoria do curricu-
10 oculto, (2) o limitado conceito de democracia
defendido por influentes teóricos contemporâneos e
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\I S relações com a teoria do curriculo oculto; (3)
onteúdo da educação civica para a ordem" estabe-
ida e (4) o papel tradicional da teor~a e dac , - 1~tica de administraçao esco ar.li
()CURRtCULO OCULTO E AS TEORIAS DA REPRODUÇÃO
d" d apel de domina-Avançando no enten ~mento o P ~ "
o intimidação ou doutrinação exporadica exerc~do
li l~s escolas, os teóricos do curriculo oculto mais
centemente passaram a entender as est:uturas da
cola como algo intimamente artic~l~do as estrutu-
s da sociedade. Segundo estes teor~cos, o ,p~rado-
x Estado/educando foi resolvido em bene:~c~~ do
E tado no estágio atual da sociedade cap~tal~sta.
A esc~las, nesta visão, simplesment: reproduzem_ o
( pital humano necessário à manutençao das relaçoes
ociais existentes. Por outro lado, calam qualquer
questionamento ou critica que represen~a"ameaça ou
ti safio à ordem estabelecida. Tais_ teor~cos, como
nbserva Wood (1984), na compreensao do papel ~o
urriculo oculto, utilizam o conceito de reproduçao
ti senvolvido por Marx. No primeiro volume de O Ca-
i> tal, Marx afirma (1969): _ ~
Cada processo social de produç~o e, ao me~~o
tempo, um processo de reproduçao .•. A_repro -
ção capitalista, p~rtanto .•. pro~uz na~ apenas
bens de consumo, nao apenas ma~s-val~~, ~as
também produz e reproduz a relaçao cap~tal~s-
ta; de um lado, o capitalista, do outro, o
trabalhador-assalariado (p. 531-32).
Henry Giroux (1983a), num tr~balho re:e~te de
visão teórica e de sistematizaçao, class~f~c~ as
orias da reprodução em três categorias: teor~a da
- - . d 1 "da por Bowles eproduçao econom~ca, esenvo v~_
G ntis (1976); teoria da reproduçao cul~ural, ela-
brada pelos sociólogos francese~ Bourd~eu e pa:s:=
r n (1975); e teoria da reproduçao do estado h ~
mônico, concebida por Gramsci (1978) e defend~da
por Poulantzas (1977) e Apple (1982, 1982a).
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A teoria da reprodução econômica, de Bowles e
Cintis, inspirada na racionalidade econômica, foi
profundamente influenciada pelos paradigmas repro-
dutivos elaborados por Althusser (1080). Como ob-
serva Ciroux (1983a):
Segundo :sta visão, a e~periência subjacente e
as relaçoes escolar~s sao animadas pelo poder
do capital para fornec~r diferentes habilida-
des, atitudes e valores para os estudantes das
diferentes classes, raças e sexos. Com efeito,
as escolas espelham não apenas a divisão so-
cial do trabalho mas também a estrutura de
classe da sociedade mais ampla (p. 263).
Donde, acrescenta Wood (1984) , "aos- alunos nas es-
colas se fornece um conhecimento estratificado por
classe e um padrão de comportamento que leva dire-
tamente a Uma ideologia que celebra a obediência e
a ~ocilidade em oposição ao pensamento crítico e a
açao" (p. 223).
A teoria de Bowles e Cintis, também chamada de
"princípio da correspondência", está baseada na iei
da reprodução, de Althusser (1980). Assumindo que a
escola pode apenas atuar para recriar e refletir a
estrutura eco~ômica de uma sociedade, o princípio
de co:respondencia estabelece a existência de uma
relaç~o direta entre a escola e o trabalho. Nesta
relaçao, a ordem econômica antidemocrática e hie-
rárquica é justificada em base ao princípio do mé-
rito. A escola, por sua vez, busca legitimar esta
ideologia na suposição de que todos têm a mesma
igualdade de condições para competir e ascender na
sociedade. Segundo os autores desta teoria, '0 único
caminho para alterar esta situação injusta da so-
ciedade e o papel cooptador da escola está na
tran~for~açã~ revolu~c~onária_da vida econômica que
por ~mpl~caçao levara a criaçao de um sistema esco-
lar igual e libertador para todos (Bowles e Cintis
1976). '
Segundo a teoria da reprodução cultural de
Bourdieu e Passeron, a escola é uma instituiçã~ re-
lativamente autônoma que adota os símbolos e formas
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culturais da elite social dominante. Deste modo,
embora aparentando neutralidade, na verdade, ela
promove a desigualdade sob o pretext~ de ser just~
e objetiva. Encarregada da reproduçao do capital
cultural na sociedade, a esocla simplesmente privi-
legia a cultura da classe dominante e despreza a
cultura dos outros grupos sociais (Ciroux, 1983).
A teoria da reprodução cultural acrescenta à
teoria da reprodução econômica um novo fator d: do-
minação das classes oprimidas e nova compreensao do
papel do currículo nas escolas. Donde, segund~ es-
tas duas teorias, não só as estruturas economicas
mas também as estruturas sociais e culturais cons-
tituem as forças influenciadoras e controladoras da
lógica da escola. _ .
No entanto, as teorias que estao mais relac~~-
nadas ao papel social da escola numa democracia sao
quelas ligadas ao modelo de escola reprodutora do
stado hegemônico. Estas teorias se preocupam com o
modo com o estado é controlado ou relacionado com o
istema capitalista e com a escola. Fundamenta~os
'm Cramsci (1978), segundo o qual, as instituiçoes
do Estado usam meios ideológicos e funções repres-
'ivas para apoiar as estruturas do capitalismo,
óricos como Apple (1982; 1982a) e Poulantzas
(1977) afirmam que o Estado procura separar as
questões econômicas do discurso político, restrin-
~indo este último apenas à questões dos direitos
Individuais.
O Estado, mesmo no seu apoio à escola e à URi-
v.rsidade públicas, procura reproduzir um~ conceito
limitado de democracia. A este respeito, e esclare-
(' Io ra a observação de Apple (1982):
O Estado assume o grande custo inicial da pes-
quisa básica e do desenvolvimento (tecnol0gi-
co). Depois "transfere" seus frutos de volta
para o "setor privado", quando estes se ~ornam
rentáveis. O papel do Estado na acumulaçao de
capital é muito evidente nesta for~a de subsí-
dio da produção de conhecimento tecnico/admi-
nistrativo ...
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Exemplos de padrão de intervenção estao se
tornando mais visíveis. Eles incluem a ênfase
na educação baseada na competência, a adminis-
tração de sistema, a educação para a carreira,
o futurismo (frequentemente uma palavra-código
para planejamento de mão-de-obra), permanente
financiamento privilegiado para o desenvolvi-
mento de currículo de matemática e de ciência
(quando comparados com as artes), programas
nacionais de teste ••• Todas estas iniciativas
e muitas outras indicam o papel, ora sutil,
ora aoerto, da intervenção do Estado na escola
para tentar maximizar a produção eficiente dos
agentes e do conhecimento requeridos por uma
economia desigual (p. 54-55).
Pelas palavras de Apple, fica evidente como o Esta-
do, usando dinheiro público, riqueza da sociedade
como um todo, atua no interesse de grupos particu-
lares e para enriquecimento e apropriação privada,
em detrimento da imensa maioria que sequer recebe,
em troca, salários justos e participação nos lu-
cros. O que pareceria mais justo, pelo menos no ca-
so das universidades públicas que inventam novas
tecnologias para as empresas, seria uma participa-
ção justa nos lucros da empresa resultantes da ado-
ção da nova tecnologia inventada. Neste sentido, o
recente exemplo da UNICAMP que está cobrando royal-
ties por suas invenções junto às empresas que uti-
lizam suas descobertas tecnológicas deveria ser se-
guido por todas as universidades públicas. Esta po-
lítica permite, pelo menos, um mínimo de retorno do
dinheiro público para o bem público e para uma ins-
tituição pública.
Estas três linhas
10 oculto revelam, no
lições:
1. A escola tem atuado para apoiar e legitimar
a ordem cultural, social e econômica dominante. En-
quanto o Estado finge que busca igualdade política,
pelo menos no sentido de igualdade de oportunidade
social, a escola reforça a desigualdade política,
de pesquisa sobre o currícu-
mínimo, quatro importantes
IIlI\-mica,cultural e social (Anyon, 1980; Bowles e
1.111 Ls, 1976; Apple, 1982a; Giroux, 1981). Donde,
\\11I ti s principais papéis sociais da escola tem sido
\ I produção da desigualdade social.
2. As escolas ensinam um conceito limitado de
ti '11I cracia. Na medida em que as escolas tentam se-
p.I rr o econômico do político, impor apenas deter-
111111 das configurações culturais como adequadas, su-
l' valorizar a organização administrativa, hierár-
'1111 a e burocrática, remover do currículo qualquer
II r rência à ação ou resistência do cidadão, elas
~o limitando a visão de democracia ao ocasional
VIIo no período eleitoral (Wood, 1984). Ao desesti-
11111 I r o participante ativo, as escolas estarão in-
\1\ indo nos alunos um sentido restrito de democra-
I I I e contribuindo para a manutenção da ordem so-
I I 11 existente.3. A teoria da reprodução desvelou a natureza
pl) itivista e pseudo-científica de tudo que passa
por ensino-aprendizagem nas escolas. O currículo
I lete apenas as "verdades" descobertas por deter-
111Inado cientista numa área de conhecimento. O co-
nll cimento é reificado, as instituições e a ordem
xlstente são tidas como naturais (Apple, 1982a).
Jlor outro lado, "o pensamento criativo, a investi-
pião crítica, o pensamento reflexivo parecem de~-
lI' essários numa sociedade onde os problemas sao
1\1' amente técnicos" (Wood, 1984, p. 225). As esco-
I t atuam no sentido de despolitizar as questões de
V iLor as políticas sociais, os objetivos cultur.ais
un~ionam no sentido de "apoiar a ordem social
ti sigual dominante" (Wood, 198~, p. 225).
4. As teorias da reproduçao desvelam o papel
di escola enquanto instrumento de violência cultu-
I 11 ou simbólica sobre as classes subalternas ou 0-
p imidas. A escola, no interesse das classes dom~-
Illotes, valoriza e privilegia uma forma particular
d' cultura às expensas e em detrimento das demais
'U turas pertencentes aos grupos minoritários e/ou
iprLm í.do s da sociedade (Bernstein, 1977). Exercendo
papel de moderador cultural entre as culturas do-
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minantes e oprimidas, as escolas transmitem aos
alunos a mensagem de que a cultura dominante é su-
perior e representa a norma e as culturas minoritá-
r~as e/ou oprimidas são inferiores e desvios abomi-
naveis. Assim, os oprimidos que estão na escola são
levados a_repudiar sua herança cultural e a se tor-
nar cidadaos de segunda classe numa cultura impos-ta.
Em síntese, segundo as teorias da reprodução,
as escolas até o presente, diante do paradoxo de
ser~i: ao Estado ou às necessidades dos alunos, se
POS1c10naram'a favor do Estado. Os educadores de
maneira possivelmente equivocada, têm imaginad~ que
s:rvindo ao Estado estão atendendo também às neces-
s1dades d?s ~lunos. Este equívoco, porém, somente
tem cont:1bu1do para fazer da escola um agente de
~anu~ença~ do status quo social, ao lado de outras
1nst1tuiçoes conservadoras da sociedade.
TEORIA CONTEKPoRÃNEA DA DEMOCRACIA
Antes de explicitar o entendimento contemporâ-
neo de democracia, especificamente no contexto das
democracias ocidentais, torna-se conveniente Comen-
tar.bre~emente o mapa político das alternativas to-
ta11tar1smo x democracia no passado, presente e fu-
turo, elaborado por John F. Deethardt (1983).
Segun~o Deethardt (1983) e Lucas (1976), nos
Estados Un1dos e na Europa Ocidental, tem-se atual-
mente uma autocracia eletiva sob a forma republica-
na de governo, comumente chamada de democracia re-
presentativa. Nesta "democracia protecionista"
(Wood, _1984, p. 224), onde o único papel do cidadão
comum_e fazer uma escolha ocasional de governantes
a:raves.do voto, as forças da ordem e da justiça
~em b~s7camente poder igual. Esta democracia se
1~ent7f1ca Com a democracia burguesa dos países ca-p1ta11stas.
Situada no passado e próxima à democracia ou
autocracia eletiva, encontra-se a democracia místi-
ca, de Laswell (Gross, 1973), que mascara o estado
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1IIIIllão de lei marcial e o estado
I Il'u de democracia, a luta pela lei
1'1v tleceu sobre a lei e a justiça.
Ainda no passado e mais distantes da democ'ra-
I I I r presentativa, encontram-se as "democracias
ItIológicas pospostas" (Deethardt, 1983) de Estados
11 lalistas como a União Soviética, a China e a Re-
pllblica Democrática da Alemanha que instalaram go-
v no de lIoligarquias sem face". Estes estados se
111 denomí.nam "democracias populares", ou seja, de-
IIICIracias estabelecidas por uma elite intelectual e
proletária em nome do povo e não pelo povo direta-
11Inte. Situa-se também nesta categoria o que Ber-
lr nd Gross (1973) chamou de "facismo amigável" ou
lIIoderado,isto é, uma sociedade governada por com-
plexas burocracias.
Próximos às democracias populares ou pospostas
ncontram-se os fascimos "não amigáveis" ou violen-
os das teocracias como a encontrada no Irã onde a
política é definida a partir de verdades absolutas
stabelecidas previamente por antiga autoridade.
Nestas sociedadeds, prevalece a "cultura fossiliza-
da de uma ortodoxia repressiva auto-perpetuadora"
(Deethardt, 1983, p. 155).
No ponto extremo da escala de formas de gover-
nos antidemocráticos encontram-se as ditaduras ca-
rismáticas absolutas que existiram recentemente na
Alemanha nazista, na Itália fascista e no Japão im-
perial.
Considerando a direção oposta, ou seja, Q fu-
turo e o desensolvimento de formas mais democráti-
cas, Deethard (1983) aponta três tipos de democra-
cias que, provavelmente, surgirão no futuro: a de-
mocracia digital, a democracia demográfica e a de-
mocracia direta. Ainda segundo Deethardt (1983), a
evolução na direção da democracia direta pass~rá,
primeiro, pela fase de tomada de decisão baseada na
autoridade, atualmente existente nas autocracias/
democracias eletivas, em seguida entrará na fase
baseada em números; depois, na fase baseada em gru-
pos, para finalmente chegar à fase baseada nos in-
policial. Neste
e pela ordem
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divíduos, época que representará grandes mudanças
nos valores humanos.
A democracia digital está baseada no "hardwa-
re" e no "software" do computador e na tecno10gia
dos meios de comunicação de massa. Este tipo de de-
mocracia que dá autoridade aos números é severamen-
te criticado por Kenneth Bou1ding (1956):
Isto parece ser um modelo completamente irreal
da natureza do processo político que não con-
siste na soma de preferências individuais fi-
xas mas é um processo de modificação mútua de
imagens reflexas e ava1iativas no curso de co-
municação mútua, discussão e discurso (p.
102-103).
A democracia demográfica, ao superar os aspec-
tos meramente digitais de envo1vimento, permite o
"acesso representativo" de indivíduos aos meios de
comunicação de massa para defender grupos de inte-
resses. Este tipo incipiente de democracia tem au-
mentado as a1t~rnativas de escolha das pessoas, mas
vem caindo numa forma de etnocentrismo dos diferen-
tes grupos de interesse existentes na sociedade.
A democracia direta, segundo Deethardt (1983)
surgirá como evolução natural da democracia baseada
nos grupos e se fundará na identidade pessoal e au-
to-representação dos indivíduos no processo decisó-
rio. Nesta forma de governo, quase todas as pessoas
terão oportunidade de participar das decisões que
afetam suas vidas. Este sistema, no entendimento de
J. R. Lucas (1976) exigirá uma descentra1ização do
governo para o nível local a fim de restabelecer as
relações políticas face-a-face e deslocar o poder e
as decisões para as bases. Bou1ding (1956) conside-
ra como tipo ideal de organização democrática aque-
le no qual a autoridade emerge de baixo para cima
através da discussão, ou seja, do processo de mútua
modificação de imagens através dos processos de co-
municação e de "feedback". Um quadro sintético dos
diferentes tipos de democracia acima analisados e
apresentado na Figura 1.
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Figura 1
~ d passado, presente e futuroMapa po11tico o 155)(Fonte: Deethardt, 1983, p.
Passado
Presente
Futuro
absoluta (Alemanha nazista)Ditatura
Teocracias pospostas
ta: ". - 1"Fascismo am1gave ,
(Ideologia comuni~-
de Bertrand Gross)
( . e Ordem: EstadoDemocracias místicas Le1
Guarnição, de Laswe11)
representativa (A.ristocraciaDemocracia )Lucas', Lei e Just1çae1etiva, de
. . 1 (Quantidades sob esco-
Democracia ~1g1:aM ilhas tecno10gicas).1has prescr1tas, arav
(Identidade deDemocracias demográ~icas
grupo e representaçao)
Democracia direta SIdentidade
e auto-representaçao)
individual
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· Retom:mos o conceito de democracia representa-
t1va ou ar1stocracia eletiva vigente na atualidade
nos países auto-denominados democráticos para apro-
fundar o entendimento de democracia de seus teóri-
c~s. Carole Pa~eman (1970) apresentou uma excelente
s1ntese da Visao contemporânea de democracia no
mundo ocidental. Partindo da análise dos trabalhos
de Schumpeter (1943), Berelson (1952), Dahl (1956),
Sa~t~ri (1962) e o~tros, Pateman demonstra que os
teo:1cos contemporaneos simplesmente abandonaram a
essencia da damocracia clássica.
Segundo Pateman, o papel mínimo atribuído à
participação popular é o aspecto fundamental da
teoria contemporânea de democracia destes teóricos.
Estes apresentam três razões básicas para justifi-
car o abandono da democracia clássica:
1. A máxima participação é obsoleta'
2. A participação de massa pode lev~r ao tota-
litarismo.
Exemplo: a experiência da República de Wei-
mar;
3. A realid~de empírica nega a possibilidade
da.existencia da democracia clássica, pois,
mU1tas pessoas possuem atitudes não demo-
cráticas.
O que tem existido e funcionado é uma elite políti-
ca lutar pela conquista do voto popular para ascen-
der aos postos de comando no Estado.
Em função destes argumentos, os teóricos cita-
dos defendem (1) a democracia representativa ou
" t . . " () -pro eC10n1sta; 2 a participaçao limitada e a
ap~tia política para a manutenção do sistema demo-
c:atic~; e (3) o processo eletivo pelo qual as
nao-e11tes escolhem as elites políticas e dirigen-
tes do p~ís. No en~anto, como observa Wood (1984),
estes teorico~ estao, na verdade, descrevendo a
realidade e nao as promessas da democracia. De fa-
to, o papel dos cidadãos nas democracias ocidentais
tem-se :estr~ngido_ao trabalho de votar nos perío-
d~s ele1tora1s. Alem disso, muitos, por já desacre-
d1tarem no sistema, abstêm-se desta mínima partici-
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p' I política. Por o,:tro lado, quaisquer outras
Illnnas de participaçao, como protestos, greves,
I '., são desencorajadas como contraproducentes ou
I 111 mero valor simbólico. Em suma, os votantes es-
I' limitados a escolher entre elites para a ocupa-
I dos cargos políticos representativos.
Neste tipo de sistema democrático, as escolas
, uam como instituições quase reprodutoras e, por
I so, procuram formar os alunos para a democracia
limitada e para a cidadania passiva. Este pap:l se
orna mais evidente quando se analisa o conteudo da
ducação cívica que é adotado nestas escolas.
EDUCAÇÃO C1VICA pARA A ORDEMESTABELECIDA
A educação cívica para a ordem estabelecida
~ t'b' -o de quatro tarefas básicasresume-se a a r1 U1ça
para a escola. Em pr~meiro lugar, a e~ucação :ívica
se reduz à transmissao de uma co~cepçao ~e c~dad~-
nia que compreende apenas a adesao ~ noçao e a pr~-
tica da democracia protecionista/representativa 11-
mitada. O trabalho consiste em ensinar ao aluno a-
través da leitura ou simulação, seu papel como ci-
dadão, reduzido essencialmente à tarefa política de
votar e a outras atividades, como escrever cartas,
mandar telegramas, etc., para os deputados, todas
atividades que não perturbam a racionalida~e d~m~-
crática estabelecida. Neste tipo de educaçao C1V1-
ca, aqueles elementos especialmente temidos pelos
teóricos contemporâneos da democracia pelo seu ca-
ráter desestabilizador do sistema, dificilmente se-
rão tratados (Giroux, 1983). _ - r.
Em segundo lugar, o conteudo da educaçao C1V1-
ca tende a valorizar somente os exemplos dos gran-
des homens, especialmente generais, que tomar~m im-
portantes decisões ou realizaram "feitos notaveis"
(em geral, em guerras de conquista) e nunca exem-
plos de pessoas comuns que se asso~iar~m. para re-
solver seus problemas. Esta educaçao C1V1ca conta a
história dos vencedores, dos fortes, dos senhores
da casa grande e dos nobres. Os pobres, as mulhe-
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res, os trabalhadores, os negros nunca adquirem fo-
ros de cidadania neste progarma de "civismo". Se
entram no programa, servem apenas como con-
tra-exemplos, calabares, traidores.
Em terceiro lugar, a educação cívica para a
ordem estabelecida não coloca em questão o sistema
democrático ocidental e capitalista. Pelo contrá-
rio, procura-se sempre demonstrar sua superioridade
sobre o "totalitarismo" soviético. Nesta doutrina-
ção para a democracia protecionista, procura-se es-
conder as contradições entre capitalismo e democra-
cia, a necessidade de não-participação para o fun-
cionamento do sistema em sua forma vigente, e os
limites da tomada de decisões. Em suma, procura-se
reforçar a sociedade dominante, ou seja, o sistema
capitalista com sua estrutura política e econômica
vigente.
Por último, o que passa por educação cívica
tende também a valorizar uma determinada abordagem
de ciência social. Em geral, quando se associa aos
"estudos sociais, a educação cívica transmite a vi-
são positivista de fatos objetivos nas ciências so-
ciais, onde não há lugar para a valorização do pen-
samento crítico nem para'o conflito social. Esta
visão de ciência induz a uma reificação da socieda-
de existente e do conhecimento humano (Feyerabrand,
1978). Nesta ótica, os problemas e suas soluções
são tratados sob uma perspectiva tecnocrática e
a-histórica e não num contexto histórico e norma ti-
vo. A solução dos tecnocratas e dos peritos é a
única valorizada e estimulada neste tipo de. demo-
cracia, desempenhando a educação cívica um papel
legitimador e justificador deste "modus operandi".
Ao induzir os alunos para a vivência da demo-
cracia representativa-protecionista, a educação cí-
vica colabora para reproduzir o "status quo" social
existente e, Com isto, limitar e, talvez, destruir
suas habilidades, esperanças e potencialidades para
construir um mundo melhor. No entanto, parece che-
gada a hora para os educadores se redemirem deste
nefasto papel e junto com a comunidade local busca-
r m uma alternativa para educar os j~ve~s para a
d mocracia participativa. A :s~ola pu~ll~a, espe=
'ialmente neste momento histor1co bras1le1ro, p:e
~ , 'I "um serV1çoisa redefinir seu propos1to SOC1a - , ,
definido pelo imperativo de se criar uma c1dadan1)a
letrada, democrática e ativa" (Wood, 1984, p. 229 .
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR A SERVIÇO DA ORDEM ESTA-
BELECIDA
Tanto em seus fundamentos t:or1cos como na sua
prática cotidiana, a administraçao escolar, em sin-
tonia com o papel tradicional da escola, ;em co~-
tribuindo para a manutenção do sistema soc1al ma1S
do que para sua transformação. Só mais recentemen-
- 'd elabora~ões teóricas fundadas emte, tem aparec1 o ". ~ d ' ,
paradigmas não positivistas e praticas de a m1n1S-
tração que começam a questionar o papel conservador
d da "lei e da ordem" educacional esta-e mantene or
belecido pelo sistema político vigente. ~',
Pode-se considerar que as teorias class1cas de
administração (o taylorismo e o fayolismo) chamad~s
por McGregor de teorias x (1960), segundo as qU:1~
a estrutura organizacional era um processo fun a
mentalmente centrado no trabalho_ ou nas, tare~as~
dominaram o campo da administraçao educac10nal ate
os anos 70 (Santos Filho, 1983). Paralelame~te a
este desenvolvimento teórico,~surgiu, a teo:1a da
burocracia weberiana que tambem serV1U ,de _lnstru-
mental de análise da escola como organ1z~çao :o~-
plexa e burocrática. Todas estas elaboraçoes teor1-
cas legitimavam, em maior ou menor escala, uma
atuação do administrador escolar ~a,serviço ~a ordem
estabelecida e um estilo autoritar10 de 11derança
dentro da escola. - d'
. Teorias de administraçao fundadas em para 19-
mas não positivistas, representando ~ma crítica se-
vera ao paradigma positivista predom~nante nas pes-
quisas nesta área do conhecimento, so começaram a
aparecer nos anos 70 (Santos Filho, 198~; Sa~d:r,
1984). Pode-se hoje afirmar que a reflexao teor1ca
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e a pesquisa baseada nos paradigmas alternativos da
fenomenologia e da dialética marxista já estão tra-
zendo importantes contribuições teóricas e práticas
também para o campo da administração educacional
(Greenfield, 1975, 1980; Culbertson, 1981; Bates,
1982; Lane, 1983; Sander, 1984).
No Brasil, os pioneiros no campo teórico da
administração escolar, refletindo a tradição ameri-
cana e européia, endossaram com certa ingenuidade,
a perspectiva positivista e funcionalista das ciên-
cias sociais. Sua produção teórica esteve profunda-
mente marcada pela influência de Taylor e Fayol.
Basta compulsar os vários livros escritos por estes
autores até a década de 60 para constatar a presen-
ça constante deste marco teórico~ Algumas obras
mais recentes passaram a apresentar a contribuição
d~s ciências do comportamento, mas ainda dentro do
mesmo paradigma teórico do positivismo nas ciências
sociais. Não se pode negar o valor desta contribui-
ção teórica; apenas deve-se ter consciência de suas
pressuposições e limitações teóricas e das implica-
ções sócio-políticas de seu endosso. A adoção acrí-
tica deste paradigma tem levado à produção de um
conhecimento a serviço do status quo, uma vez que
suas implicações políticas e sociais são desconsi-
deradas em nome de uma pseudo-neutralidade cientí-
fica.
A partir do final da década de 70, também co-
meçaram a aparecer no Brasil estudos teóricos da
administração escolar numa perspectiva de crítica
das teorias e práticas tradicionais na área e de
esboço de orientações teóricas alternativas'às pre-
dominantes até então. (Arroyo, 1979; Santos Filho,
1983; Wittmann, 1983; Costa Félix, 1984; Kuenzer
Zung, 1984). De modo geral, estes teóricos têm de-
nunciado o caráter autoritário e burocrático da ad-
ministração tradicional das escolas brasileiras. O
contato com a prática dos administradores de esco-
las públicas do Estado de são Paulo, através de
cursos de treinamento, têm-nos mostrado ad nauseam
o caráter profundamente burocrático que rege a vida
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das escolas estaduais e a atuação autoritária da
maioria dos diretores destas escolas. O pouco de
poder que a burocracia central e intermediária ~e-
lega às escolas é ciosamente concetrado nas ~aos
dos diretores escolares. Os conselhos consu~t1~oS
das escolas e as próprias APMs, geralme~te, s~o or-
gãos manipulados pelos diretores e mant1dos d1sta~-
tes das questões fundamentais da esc~l~. A partic1=
pação real destes organismos nas dec1soes ~ substan
tivas que deviam afetar a vida da escola e desesti-
mulada e desencorajada. No entanto, a recen~e tan~-
formação dos conselhos consultivos em del1berat1-
vos, no Estado de são Paulo, r:present~ .um avanço
no estímulo à maior participaçao dos var10S grupos
que integram a comunidade escolar. O rece~te movi-
mento de eleição de diretores de escola d1retamente
pela comunidade escolar em alguns Estados da F:de-
ração também representa um avanço concr:to em d;re-
ção a maior democratização e participaçao a n1vel
da instituição escolar. ~ .
A adoção de novos paradigma~ teor1COS ~n~ campo
da administração escolar e o est1mulo a prat1ca~ ~e
administração consistentes com estes~avanços teor1-
cos implicarão numa mudança consideravel do atual
papel dos diretores de escolas. Em vez de agentes e
delegados do Estado junto às escolas, possivelmente
assumirão o papel de representantes da escola e ~a
comunidade junto ao Estado. Neste novo papel, terao
oportunidade e espaço institucional para empreender
uma administração não alienadora dos membr~s da co-
munidade escolar, conquistar maior autonom1a para a
escola e administrá-Ia realmente como_uma res .pu-
blica, respondendo com sensibilidade as necess1da-
des e reclamos da comunidade local.
CONCLUSÃO
Neste trabalho tivemos o propósito prioritário
de aprensentar uma crítica do papel ~a escola pa~a
a ordem estabelecida, a partir d~ analise do cur: -
culo oculto, da teoria contemporanea de democrac1a,
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do conteúdo da educação cívica e da teoria e práti-
ca convencionais da administração escolar. Embora
esta crítica já tenha sido feita no contexto da so-
ciologia da educação, torna-se importante explici-
tá-la ao nível da vida concreta da escola para mos-
trar de modo mais candente aos educadores as impli-
cações concretas de sua atuação, por vezes, acríti-
ca, ou mesmo de suas opções político-pedagógicas.
Nem sempre na prática, a teoria é outra. Mais vezes
do que pensamos, nossa prática é mesmo o reflexo de
nossas opções teóricas.
A partir desta crítica, primeiro passo da de-
salienação pessoal e condição fundamental para a
adoção de nova postura teórica e prática, torna-se
possível repensar o papel da escola e a prática do
administrador escolar dentro de uma perspectiva de
transformação do "status quo" atual. Torna-se ne-
cessário superar o grande paradoxo da escola públi-
ca, já vislumbrado pelos seus mentores na época da
Revolução Francesa. Ou seja, o fato de a escola ser
pública não significa necessariamente que tenha que
ser controlada exclusivamente pelo Estado e colo-
car-se a seu estrito serviço. Se isto acontecer,
como aliás tem sucedido nas democracias ocidentais,
a escola passará a tornar-se uma agência do Estado
a serviço da manutenção da ordem estabelecida, no
caso, a ordem burguesa. E deste modo, estará conde-
nada a ser mais uma instância de doutrinação do que
de autêntica formação e libertação das pontenciali-
dades do educando tendo em vista o aprimoramento da
sociedade e da vida humana.
Na segunda parte deste trabalho, a ser poste-
riormente publicada, explicitaremos propostas con-
cretas e viáveis para modificar o papel convencio-
nal da escola analisado neste texto e transformá-Ia
numa agência de criação de uma nova ordem social.
Em geral, atribui-se à universidade o papel de ins-
tância ou consciência crítica da sociedade, tendo
em vista a superação das injustiças existentes e o
permanente aprimoramento de suas instituições. Não
há, porém, razão para negar tal tarefa também às
olas de 10 e 2Q graus quando os jovens est~~ :m
e de form;ção. O desenvolvimento da consc1enc1~
t rítica e da criatividade precisa c~meça~dn:sta !~b
da vida e ter continuidade na un~v:rs1 :l~'resto
r1sc~d!e ~~r~::e~:~o~:b;~~~~i~a~~~~~~~~o ~ se:vi~o
~a v~uc~ndo e não do Estado assegu~ara sua,autent1-
o e _ 'tará a doutrinaçao no 1nteresse
ca educaçao e eV1 - d do Estado.
das classes dominantes que detem o po er
Althusser,
ESTADO.
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